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Funaro anuncia ao PMDB plano para derrubar juros 
Da Sucursal de Brasília 

O ministro da Fazenda, Dilson 
Funaro, 53, anunciou ontem à banca­
da do PMDB no Congresso constituin­
te que o governo adotará nos próxi­
mos dias medidas para baixar os 
juros no mercado interno, que na 
opinião dele "são causa e efeito da 
inflação". Com esse objetivo, o pre­
sidente do Banco Central, Francisco 
Gros, deverá reunir-se com represen­
tantes dos banqueiros. "Temos quase 
que adotar um choque na sociedade 
para que os juros caiam", antecipou 
o ministro, advertindo que os bancos 
são um meio é não um fim. 

O anúncio foi feito durante depoi­
mento que prestou das 9h45 às 12h45 
perante a bancada, no auditório 
Petrônio Portella, no Senado, em 
resposta a uma série de cobranças de 
parlamentares que diziam transmitir 
a revolta da sociedade com as 
elevadas taxas de juros. O deputado 
Ira já Rodrigues (RS), um dos qua­
renta parlamentares que o interpela­
ram, chegou a pedir providências 
duras "para acabar com a enorme 
exploração dos bancos em cima da 
população brasileira" e sugeriu o 
tabelamento dos juros. Em resposta 
o ministro disse que "o lucro dos 
bancos tem que ser transformado em 
barateamento dos juros". No próxi­
mo dia 21 ou 22 (a data será ainda 

definida, segundo informou o líder do 
PMDB na Câmara, deputado Luiz 
Henrique), Funaro voltará ao Con­
gresso e falará no plenário da 
Câmara. 

O ministro aproveitou seu encontro 
com a bancada do PMDB para 
assumir a responsabilidade por todos 
os erros cometidos pelo governo na 
área económica. "Não sou homem de 
repetir o insucesso", afirmou, ao 
admitir que o ajustamento do Plano 
Cruzado que resultou na criação do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento 
(FND), em julho do ano passado, foi 
insuficiente e que o Cruzado 2, 
baixado logo após as eleições de 
novembro, veio tardiamente, "por­
que o realinhamento de preços já 
estava passando ao largo do gover­
no' 

Medidas 
O ministro anunciou um conjunto 

de medidas de curto prazo que ao 
mesmo tempo injeta dinheiro em 
atividades produtivas e se destina a 
aumentar a liquidez do mercado 
financeiro, o que pode contribuir 
para baixar as taxas de juros. As 
principais delas são um programa de 
socorro financeiro a Estados e muni­
cípios, ainda não quantificado; a 
aplicação de Cz$ 37 bilhões num 
programa de construção de 250 mil 
moradias; a abertura de uma linha 

de crédito de Cz$ 15 bilhões para 
pequenas e médias empresas produ 
toras de material de construção e a 
destinação de Cz$ 72 bilhões para a 
comercialização agrícola em abril, 
contra Cz$ 40 bilhões em março. 
Funaro informou também que os Cx$ 
10 bilhões já captados na caderneta 
de poupança rural serão repassados 
imediatamente para o setor agrope 
cuário. 

O ministro se disse empenhado em 
acabar com a especulação financeira 
para destinar os Cz$ 79 bilhões que 
hoje circulam no mercado financeiro 
à atividade produtiva. Explicou que o 
investidor prefere aplicar na poupan 
ça ou em títulos. Os bancos, incapa 
zes de aplicar todos os depósitos que 
recebem, recolhem boa parte deles 
ao Banco Central. Com isso, a 
liquidez do mercado se reduz, não 
sobra dinheiro para a atividade 
produtiva e os juros permanecem 
altos. 

Para acabar com "esta ciranda" 
ele determinou que os Cz$ 15 bilhões 
para pequenas e médias empresas do 
setor de construção não podem ficar 
mais de cinco dias sem aplicação nos 
bancos. Se ficarem, o dinheiro tem 
que ser transferido obrigatoriamente 
para o Banco do Brasil, principal 
agente desta linha. 
Leia a opinião da Folha na pág. A-2 no editorial " U M 
discurso • mais" 

Fotos Lula Marques 

Meta de expansão económica é de 7% ao ano 
Da Sucursal de Brasília 

O ministro da Fazenda, Dilson 
Funaro, 53, apresentou ontem à 
bancada do PMDB no Congresso 
constituinte o plano de financiamento 
do desenvolvimento brasileiro no 
período de 1987 a 1991 que ele levará 
na próxima semana à comunidade 
financeira internacional. O plano tem 
como meta um crescimento anual da 
economia de 7% que o governo quer 
alcançar através do aumento da 
poupança interna e da redução, pela 
metade, das transferências líquidas 
de recursos ao exterior. 

Nos últimos quatro anos, estas 
transferências alcançaram US$ 34 
bilhões, o correspondente a 4,1% do 
Produto Interno Bruto (PIB). Admi­
tindo uma taxa de crescimento de­
mográfico de 2,3% ao ano, o plano 
estima o crescimento real nos próxi­
mos cinco anos em 4,2% anuais e 
uma elevação do PIB "per capita" 
superior a 20% no período de sua 
vigência. 

D í v i d a e p o u p a n ç a 

O ministro afirmou que a meta é 
elevar as reservas externas do país 
em US$ 1 bilhão por ano. O plano 

prevê também o aumento do supera­
vit de US$ 8 bilhões previsto para 
este ano para US$ 11 bilhões em 1991 
O governo quer aumentar as expor­
tações em 7% e as importações em 
9%. Funaro só admite um superavit 
de US$ 12 bilhões —como ocorreu em 
1985— quando o país estiver expor­
tando US$ 50 bilhões. 

Para reduzir as transferências 
líquidas, o Brasil proporá aos credo­
res internacionais a redução do custo 
médio da dívida (juros e "spreads" 
—taxas de risco— menores); refi­
nanciamento parcial dos juros devi­
dos até 1991 e a adoção de mecanis­
mos de conversão para fugir às 
variações das taxas de juros, sobre­
tudo no mercado norte-americano, 
maior credor brasileiro. 

Para aumentar a poupança inter­
na, o plano prevê uma combinação de 
esforços entre a aumento da poupan­
ça privada e a do setor público. A 
poupança privada foi estimulada por 
novos instrumentos de captação co­
mo a Poupança Pecúlio e o Progra­
ma de Aposentadoria Integral do 
Trabalho (Pait), além das taxas de 
juros vigentes no mercado. 

No setor público, o plano prevê a 
adoção de preços e tarifas reais para 

produtos e serviços e a redução do 
déficit público de 2,9% do PIB em 
1986 para 1,7% neste ano. A este 
acréscimo de receita somam-se Czf 
50 bilhões estimados para as capta 
ções deste ano da recém-criada 
Caderneta de Poupança Rural; Cz$ 
170 bilhões a serem arrecadados pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento 
(FND) criado em julho de 1986 e 
acréscimos na arrecadação dos im­
postos indiretos sobre bebidas, cigar 
ros e automóveis de passeio criados 
em novembro passado. 

As áreas escolhidas como prioritá 
rias para recebimento de investimen­
tos no período de duração do plane 
são: energia elétrica, siderurgia, 
transportes, armazenamento, agri 
cultura, agroindústria, insumos bási­
cos (química, petroquímica, fertili 
zantes, papel e celulose ete), capita 
lização de empresas industriais pri 
vadas e desenvolvimento tecnológico 
Só em recursos do FND deverão ser 
aplicados este ano nestes setores Cz$ 
120 bilhões. E o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Económico e Sociai 
(BNDES) terá Cz$ 84,6 bilhões para 
aplicar, contra Cz$ 81,1 bilhões em 
1986. 

APLICAÇÕES DO BNDES 
EM 87 

Cz$ milhões (dez 1986) 

Indústria 
Agricultura 
Energia 
Infra-estrutura 

Outros 
TOTAL 

Setor Privado 
FND 
FND para Projetos do 

Setor Privado 

Aplicações 

48,9 
12.5 
12,9 
22,1 

16,3 
'.12,7 

72,2 
48,0 

27,0 

Port. % 

43% 
11 % 
11% 
20% 
14% 

100% 

64% 
43% 

24% 
Crescimento das aplicações em 198/ em relação a 
1986. 137% (dados de 1986 provisórios e prevtsào 
de aplicações para 1987 com base no orçamento de 
dez 1986). 

Konic: BNDES 

AS APLICAÇÕES 
DO FND EM 87 

Siderurgia 
Energia Elétrica 

Outros Setores de Base 
Capital Bancos Regionais 
Transporte e Infra-estrutura 

Desenvolvimento Industrial 
Agroindústria e Infra-estruturo 
Agrícola 
Projetos de Tecnologia 

TOTAL 

Cz$ bilhões 

(dez 1986) 

30,0 
30,0 
6,0 
1.5 

18,0 
19,5 

12,0 
3,0 

120,0 
Obs.: A preços médios de 1987 o c a p i c ç ò o d o FND»stá 

est imada em Cz$ 170 bi lhões, cerca de 1,8% do PIB. 

O ministro Dilson F u n a r o expõe seus planos aos constituintes do PMDB 

Para ministro, imposto não aumentou 
Do, Sucursal de Brasílio 

Não houve aumento do Imposto de 
Renda das pessoas físicas em relação 
ao ano passado, disse o ministro da 
Fazenda, Dilson Funaro, 53, em seu 
depoimento aos deputados e senado­
res do PMDB. Segundo Funaro, 
contribuintes com renda mensal en­
tre cinco (Czf 6.840,00) e vinte (Cz$ 
27.360) salários mínimos pagarão 
este ano o mesmo imposto que em 
1986, e o aumento para os de renda 
superior a vinte salários mínimos 

apenas compensará a perda de recei­
ta com a isenção total até a faixa de 
cinco salários mínimos. 

Funaço citou dados de um texto da 
Secretaria da Receita Federal, dis­
tribuído ontem à imprensa, que 
explica as alterações promovidas 
pela lei 7.450, com a criação do 
sistema de bases correntes para 
cobrança do imposto. "No novo 
sistema, todos devem pagar o impos­
to à medida que recebem suas rendas 
e é por isso que não se faz mais a 

correção dos recolhimentos na fon­
te", justifica o texto da Receita. 

Acompanhado de várias tabelas e 
simulações do pagamento de impos­
to, o documento da Receita informa 
que de uma população economica­
mente ativa de 55 milhões de pessoas, 
apenas 8 milhões declararam renda 
em 1985. Desses, 76% têm renda até 
dez salários mínimos por mês; acima 
de vinte salários mínimos —onde 
estão os contribuintes que passaram 
a pagar mais este ano-— incluem-se 
apenas 7% dos declarantes do IR. 

Exposição não convence todo o PMDB 
Da Sucursal de Brasília 

Três horas de debate com o 
ministro da Fazenda, Dilson Funaro, 
ontem de manhã no Senado, não 
bastaram para que a bancada do 
PMDB no Congresso constituinte se 
convencesse de que a atual política 

económica está correta e que deve 
ser apoiada sem reservas. A bancada 
dividiu-se entre um discreto voto de 
confiança ao ministro e muito ceti-
cismo quanto aos caminhos que ele 
adotará para atingir as metas anun­
ciadas ontem. 

No final do debate, o senador 

Affonso Camargo (PMDB-PR), 57, 
reconheceu que Funaro 'saiu forta­
lecido" e recebeu um "voto de 
confiança" da bancada. Mas acres­
centou: "Agora, voto de confiança 
você dá e tira, um cheque em branco 
a gente nunca dá". A economista Maria da Conceição Tavares e Severo Gomes chegam ao Senado 

Plano muda juro 
e pagamento do 
imóvel próprio 

Da Sucursal de Brasília 

O governo acabará com os subsídi­
os iguais para todas as faixas de 
salários dos mutuários que pagam a 
casa própria. O ministro do Desen­
volvimento Urbano e Meio Ambiente, 
Deni Schwartz, disse ontem que esta 
será uma das principais medidas do 
pacote que o governo prepara para 
"o novo Sistema Financeiro de Habi­
tação". As novas regras começam a 
ser aplicadas para o financiamento 
das 250 mil casas que o governo vai 
financiar este ano. 

"Modificaremos desde a forma de 
"pagamento ate os juros", afirmou 
Schwartz, que minutos antes telefo­
nara ao ministro da Fazenda, Dilson 
Funaro, para acertar o que seria 
divulgado. Schwartz foi surpreendi­
do, rai meie- aos estudos do nave 
SFH, pela exposição de Funaro no 
Congresso.quando ele anunciou o 
financiamento das 250 mil casas, 
"Nos próximos quinze dias o projeto 
estará pronto", informou o ministro. 

"Ricos e pobres terão tratamento 
diferente", afirmou o ministro, 
quando informou que o subsídio igual 
para todas as faixas de salários 
acabará. Pelas novas regras, apenas 
os mutuários que ganham até três 
salários mínimos (Cz$ 4.104,00) terão 
subsídios diretos, através do bónus, 
por exemplo. Os que recebem até 
sete salários (Cz$ 9.569,00) terão os 
juros subsidiados, e os que estiverem 
acima desta faixa, vão ter os juros 
apenas controlados. 

O limite de financiamento em cinco 
mil OTN's (Cz$ 910 mil) a juros de 
12%, continua. Mas o SFH não 
financiará nenhum imóvel cujo valor 
seja acima das dez mil OTN's. 

A íntegra do pronunciamento do ministro Dilson Funaro no Congresso 
É a seguinte a íntegra da fala do 

ministro da Fazenda, Dilson Funa­
ro: 

Sr. presidente Ulysses Guimarães 
Sr. líder na Constituinte, senador Mário Covas 
Sr. líder na Câmara dos Deputados, deputado 

Luiz Henrique 
Sr. líder no Senado senador, Fernando Henri­

que Cardoso 
Sr. líder do Governo, deputado Carlos Santana 
Senhores senadores 
Senhores deputados 
Ê chegada a hora de dizer aqui diante de meu 

partido com franqueza o que pensa o ministro da 
Fazenda de nossas dificuldades económicas 
atuais. 

Não desejo recordar que recebemos o país em 
descombros. Nem quero me amparar nos 
resultados invejáveis que obteve o governo em 
1985 e 1986 em termos de crescimento, expansão 
do emprego, subida de salários reais e redistri­
buição de renda. 

Não, meus senhores. Quero falar da inquieta­
ção dos trabalhadores diante do futuro, do temor 
da perda do emprego ou da erosão do salário. 
Quero falar da insegurança dos homens e das 
mulheres que saíram às ruas para defenderem o 
Plano Cruzado e que imaginaram ter o governo 
capitulado aos grandes interesses. Quero falar 
dos 30 milhões de miseráveis que começaram a 
se integrar ao mercado e que estão sobressalta­
dos com a possibilidade de regressar ao estado 
de marginalidade total. Quero falar dos agricul­
tores que atenderam ao chamado do governo e 
produziram 65 milhões de toneladas de grãos e 
que neste momento são prisioneiros da incerte­
za. Quero falar, sim, dos empresários que 
fizeram um notável esforço para aumentar a 
produção, investiram, acreditando no seu país. 

Quero falar, presidente Ulysses Guimarães, 
dos distúrbios económicos destes últimos quatro 
meses. 

E quero falar diante de meus companheiros 
não para me eximir. Ao contrário, o ministro da 
Fazenda quer dizer diante de seu partido que 
assume a inteira e total responsabilidade péla 
politica económica. Não permito que sejam 
responsabilizados companheiros do Ministério 
da Fazenda ou do Banco Central. Não permito 
que sejam responsabilizados outros ministros da 
Área Económica. Não direi qual foi a minha 
posição nem direi também de meus esforços. 
Não sou homem de repartir o insucesso. 

E preciso dizer que o Plano Cruzado esbarrou 
no congelamento prolongado acompanhado de 
um aquecimento de demanda, impulsionado 
tanto pela subida dos salários e do emprego, 
bem como pelo gasto público superior ao que 
seria adequado. O ajustamento tentado com o 
Cruzadinho de julho foi insuficiente. E as 
medidas do Cruzado II foram tardias. Mais que 
isto; vieram em meio a um movimento de 
remarcação de preços que passou inteiramente 
ao largo do controle do Governo. Foi impossível 
fazer um realinhamento ordenado de preços e 
salários. 

A perplexidade e a insegurança tomaram 
conta da sociedade. Em um país tão heterogé­
neo, corporativizado e desigual, quando isto 
ocorre tende a se impor o particularismo das 
reivindicações, tão mais exacerbado quanto 
maior o temor diante do futuro. 

Empresários querem remarcar preços não só 
para se ressarcirem de aumento de custos, mas 

para saltar à frente da corrida infernal de 
preços que prevêem. 

Trabalhadores não só pretendem anular pos­
síveis perdas salariais e obter ganhos reais 
conforme a produtividade. Buscam, também, 
aumentos de salários nominais que os coloquem 
ao abrigo de inflação futura. 

Aplicadores financeiros provocam a subida 
dos juros à frente dos preços, ainda que ex-post, 
num momento de aceleração inflacionária, os 
juros possam parecer negativos. E banqueiros 
tratam de subir "spreads" aumentando sua 
rentabilidade às custas do capital produtivo ou, 
mesmo, de reduzir as aplicações por temor ao 
risco. 

O livre desenvolvimento deste processo de 
explosão inflacionária desembocaria inevita­
velmente na hiperinflação. E não preciso dizer 
aos senhores o que significa hiperinflação em 
termos económicos, sociais e políticos. 

Foi preciso acionar energicamente os instru­
mentos da política fiscal e monetária para 
impedir que a desordem económica e financeira 
se instalasse. 

Teria sido preferível fazer um realinhamento 
ordenado de preços e salários, repito. Mas não 
tivemos outra alternativa em meio a exacerba­
ção das reivindicações incompatíveis, que mina­
ram a capacidade de arbitragem do Estado. 

O importante era e é impedir que esta situação 
se transforme num fator de prejuízo permanente 
ao crescimento económico, à criação de empre­
gos, a subida de salários reais, como desejam os 
que querem restabelecer a especulação finan­
ceira, o desemprego, a recessão, o arrocho 
salarial e a volta à subserviência externa. 

Hoje posso dizer que o perigo da hiperinflação 
está afastado. E que nosso problema neste 
momento é o de garantir o crescimento. Já 
tomamos medidas tributárias para acrescer a 
renda disponível, bem como já anunciamos uma 
linha de crédito especial para pequena e média 
empresa, de 15 bilhões de cruzados, a taxa de 
juros favorecida. 

Mas devo dizer ao meu partido que por 
expressa determinação do presidente José 
Sarney novas medidas estão sendo adoradas. 

Em primeiro lugar, deslanchamos imediata­
mente um Programa de Recomposição das 
Finanças Públicas Estaduais e Municipais. 
Nossos governadores encontraram, em geral, 
situações financeiras catastróficas. 

Não podemos admitir que lhes faleçam 
condições de cumprir os compromissos que 
tomaram em praça pública, nem muito menos 
que sejam reduzidos à condição de pedintes de 
verbas federais. 

Determinei hoje à Secretaria do Tesouro que 
estabeleça as condições para acompanhar o 
equacionamento dos problemas dos Estados e 
Municípios. Naturalmente, a reestruturação 
financeira atenderá às peculiaridades de cada 
estado ou município e levará em conta os 
esforços de dísciplinamento financeiro que 
estiverem dispostos a realizar para viabilizar 
projetos de investimento que julguem prioritári­
os. 

Implementaremos também imediatamente 
por sugestão e sob o comando seguro do nosso 
companheiro ministro Deni Schwartz um pro­
grama de construção de 200 a 250 mil casas 
populares por ano através das COHABS e 
Cooperativas, a um custo anual de 37 bilhões de 
cruzados. Em simultâneo, estamos abrindo uma 
linha de financiamento a longo prazo para 

pequenas e médias empresas produtoras de 
material de construção civil, envolvendo recur­
sos da ordem de 15 bilhões de cruzados. 

No que diz respeito à agricultura, desejo dizer 
que: 
Io) não faltarão recursos para a compra da 
safra agrícola. Mais ainda, atendendo a uma 
justa aspiração do setor, haverá automaticidade 
na liberação dos pagamentos; 
2o) os recursos captados no valor de 10 bilhões 
de cruzados pela Caderneta Rural do Banco do 
Brasil serão imediatamente aplicados; 
3°) serão aumentadas as exigibilidades agríco­
las dos Bancos Comerciais; 
4o) serão imediatamente executados programas 
de consolidação e refinanciamento das dividas 
dos agricultores que se fizerem necessários, 
quer no que diz respeito ao custeio, quer no que 
tange ao investimento, a prazo e juros compatí­
veis. 

Aliás devo dizer que aprofundaremos o 
direcionamento do crédito, ampliando as linhas 
de financiamento especiais. Serão utilizados 
recursos disponíveis no sistema financeiro —a 
prazos longos e taxas adequadas à capacidade 
de pagamento das empresas— para reestruturar 
a divida de pequenos e médios empreendimentos 
em dificuldades. 

Meus Senhores: 
Tudo isto basta para devolver ao país a 

estabilidade monetária indispensável ao cresci­
mento e a subida dos salários? Devo dizer com a 
mesma franqueza, que não. Não basta. 

Mas é preciso dizer alto e bom som que o 
remédio para nossos males não é a volta à 
política económica da velha República. Que 
propõem ao país os saudosistas? Propõem o que 
praticaram: recessão, desemprego, arrocho 
salarial, saldos comerciais insuportáveis, moni-
toramentodoFMI. 

E eu pergunto: Não teriam ainda percebido 
que foi por isto que o povo lhes retirou do poder? 
Será que não se deram conta dos anseios 
populares expressos tão recentemente? Ou 
pretendem com o incitamento à insubordinação, 
com a crítica destrutiva e até com infâmias 
apenas desestabilizar o governo para reimplan­
tar o arbítrio? 

Não, senhores, não voltaremos ao que o povo 
repeliu. Ao contrário prosseguiremos no nosso 
caminho, o caminho do crescimento, da justiça 
social, da defesa da soberania nacional e da 
busca da democracia substantiva. 

Não, senhores, não nos afastaremos da 
orientação do presidente Sarney, manteremos a 
qualquer custo a filosofia do Plano Cruzado. 
Combateremos a inflação e a especulação 
financeira, sim, mas sem recessão, sem desem­
prego, sem arrocho salarial. 

Há muitas soluções técnicas que nos podem 
valer, como na politica há também em economia 
o tempo certo para garantir a eficácia de 
qualquer medida. O governo sabe que medidas 
tomar e sabe o tempo em que devem ser 
tomadas Não nos iludamos: a questão é muito 
mais complexa: é preciso recuperar a capaci­
dade do governo de arbitragem dos interesses. 
Mais ainda, é preciso que os vários setores da 
sociedade compreendam claramente que sem 
negociação e entendimento conduzidos sobre a 
ótica do interesse coletivo, que é a ótica própria 
do partido politico, não haverá solução económi­
ca que atenda aos interesses da maioria. 

Esta é a grande lição que deveremos recolher 
destes meses de dificuldades. 

Senhores senadores 
Senhores deputados 

Já a lição que recolhemos nos últimos anos é a 
de que só asseguraremos uma trajetória de 
crescimento duradouro com estabilidade se for 
definitivamente resolvido o problema externo. A 
renegociação soberana da dívida não é solução 
para tudo; mas sem ela não há solução para 
nada. Não nos anima o confronto. O Brasil não é 
um país de aventuras. Mas nossa maturidade 

' aconselha a encarar com realismo a situação 
internacional: não se sai de uma armadilha 
pedindo licença. 

Em 20 de fevereiro o presidente Sarney, em 
lúcida e corajosa decisão comunicou à nação a 
suspensão temporária dos pagamentos de juros 
referentes à dívida de médio e longo prazos com 
bancos comerciais estrangeiros. Esta suspensão 
vigorará pela duração do processo de negocia­
ção de um acordo que satisfaça as partes 
envolvidas. 

A decisão de estadista do presidente José 
Sarney representa —é preciso frisá-lo— um 
marco na maneira de tratar a questão da divida 
e terá profundas repercussões, não apenas sobre 
a situação brasileira, mas também sobre o 
contexto internacional em que se desenvolve o 
problema do endividamento. 

O presidente José Sarney anunciou que seu 
governo apresentaria aos credores uma propos­
ta de negociação voltada para uma solução 
duradoura do problema do endividamento, em 
vez dos paliativos ou soluções provisórias 
implementados até agora. 

A proposta que o Brasil levará ao exterior 
decorre de determinados objetivos internos, 
contidos no Programa de Financiamento de 
Médio Prazo —para o período 1987 a 1991- que 
estou hoje apresentando ao meu partido. 

O ponto de partida do Programa de Médio 
Prazo é a necessidade de garantir uma taxa 
média de crescimento em torno de 7% ao ano até 
1991, o que corresponde à taxa média de 
crescimento nos últimos 40 anos. Uma taxa de 
crescimento inferior não permitiria gerar em­
pregos em ritmo compatível com o crescimento 
da força de trabalho e, ao mesmo tempo, reduzir 
o elevado grau de subemprego e desemprego 
estruturais que ainda subsiste na economia 
brasileira. 

Isto significa que a política económica estará 
orientada para assegurar um aumento superior 
a 20% ao PIB "per capita" no perído de vigência 
do programa. 

O governo reconhece a dificuldade de alcançar 
este objetivo, mas não vemos motivos para 
admitir que tenha ocorrido uma redução no 
potencial de crescimento da economia brasilei­
ra, isto é, na sua taxa de expansão de longo 
prazo. Ao projetar para o futuro a taxa histórica 
de crescimento, o governo entende que persis­
tem as características estruturais que impulsio­
naram o desenvolvimento brasileiro no pós-
guerra: oferta de mão-de-obra em expansão, 
possibilidades de qualificação da força de 
trabalho, dinamismo empresarial, ritmo de 
incorporação do progresso técnico, disponibili­
dade de recursos naturais, diversificação da 
economia e do comércio exterior. 

O principal fator limitativo das possibilidades 
de crescimento da economia brasileira é alual-
mente o elevado grau de endividamento externo 

acumulado nos últimos anos e sujeito a 
condições onerosas. Estas circunstâncias vêm 
determinando pesadas transferências de recur­
sos para o exterior. Durante os últimos quatro 
anos, o Brasil transferiu liquidamente US$ 34 
bilhões para o exterior. 

A decisão de manter a taxa histórica de 
crescimento requer o estabelecimento de um 
limite a transferência líquida de recursos ao 
exterior. Esta redução da transferência é 
indispensável para assegurar o crescimento 
projetado, única garantia duradoura de manu­
tenção da capacidade de pagamento do pais. 

Para sustentar taxas de 7% ao ano, o nível de 
investimento agregado terá que aumentar conti­
nuamente ao longo dos próximos anos. Esta 
ampliação do investimento requer um financia­
mento adicional que pode ser estimado em cerca 
de 5o do PIB, isto envolverá um esforço 
expressivo de aumento da poupança interna do 
setor público e do setor privado. E não se diga 
que a sociedade brasileira já não está fazendo 
um gigantesco esforço de poupança Só os 
recuisos do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
representarão este ano financiamentos da or­
dem de 170 bilhões de cruzados para criação de 
nova capacidade produtiva. 

O financiamento adicional requerido não 
poderá advir exclusivamente de fontes internas. 
O indispensável esforço de poupança interna 
terá que ser complementado por uma redução 
de transferência liquida de recursos ao exterior, 
que absorveu nos últimos três anos mais de 20% 
da poupança interna bruta. 

A conclusão se impõe: o crescimento econó­
mico brasileiro depende fundamentalmente de 
uma política que combine um esforço interno de 
investimento e poupança com uma contribuição 
externa na forma de redução do nível das 
transferências líquidas. 

No período 1987-1991, mantidas as atuais 
perspectivas para o comércio internacional, a 
economia brasileira não poderá gerar saldos 
comerciais da ordem de 12-13 bilhões de dólares 
anuais, como em 1984 e 1985, sem comprometer 
seus objetivos de crescimento e de estabilidade. 
Admitindo-se um nível de financiamento externo 
adequado, a economia brasileira estará prepa­
rada para gerar um saldo comercial que 
aumentará dos 8 bilhões de dólares projetados 
para 1987, até 11 bilhões de dólares em 1991. O 
saldo comercial projetado manterá a transfe­
rência média de recursos reais em torno de 8 
bilhões de dólares anuais, cerca de 2 a 2,5% do 
PIB. 

A proposta brasileira de reestruturação da 
divida externa tem como objetivo fundamental 
garantir a redução da transferência e conterá os 
seguintes elementos centrais: 

a) redução expressiva do custo médio da 
dívida; 

b) refinanciamento parcial e automático dos 
juros devidos no período 1987/1991; 

c) adoção de diversos mecanismos de 
conversão, com vistas a controlar o crescimento 
do endividamento e reduzir a vulnerabilidade da 
economia e flutuações da taxa de juros interna­
cional. 

a negociação da dívida externa não visa 
solucionar problemas imediatos de liquidez, e 
sim recompor mecanismos de financiamento de 
médio e longo prazos da economia. A evolução 

da crise da dívida vem demonstrando que os 
programas de ajustamento de curto prazo 
implementados a partir de 1982 não têm 
contribuído para restaurar condições internas e 
externas capazes de permitir um crescimento 
estável das economias endividadas. Muito ao 
contrário, esses programas de ajustamento 
desorganizaram internamente as economias 
nacionais e agravaram, em escala mundial, os 
desquilíbrios comerciais e financeiros, cuia 
permanência pode colocar em risco as possibili­
dades de crescimento da economia internacio­
nal. Neste caso, também estará em risco a 
saúde do sistema financeiro internacional, 
ameaçada pela continuada redução da capaci­
dade dos países devedores de enfrentar os custos 
excessivos do atendimento de seus compromis­
sos. 

Senhores Senadores 
Senhores Deputados 

Há muitos interesses contrariados que querem 
a volta aos bons tempos de seu reinado. 

Há os que desejam restabelecer o primado da 
especulação financeira. Há os que aspiram à 
penalização dos que produzem. Há os que 
anseiam pela concentração de renda e pela 
compressão salarial. Há os que se dispõem a 
alienar a soberania nacional para atender a seus 
objetivos mesquinhos. Hà os que ambicionam o 
acesso facilitado ao dinheiro público. 

Bem sei — e sabemos todos nós — quanto é 
árdua a luta pela transformação do Brasil num 
país moderno e civilizado. 

Sou um homem que até por duras circunstân­
cias da vida aprendeu a deixar de lado vaidades 
ou honrarias. Nada me fará recuar. Permanece­
rei fiel ao que penso. Não me afastarei nem um 
milímetro do ideário do meu partido. E todas as 
minhas açôes no Governo continuarão a ser 
guiadas pela opção pelos pobres, caminho fixado 
pelo Presidente Sarney, decisão histórica, ato de 
coragem e descortínio do Estadista. 

Vim para prestar contas ao meu partido mas 
também para reafirmar minha fé no PMDB, 
instrumento que o povo construiu para lutar 
contra a miséria, a desigualdade, a opressão e a 
subserviência, instrumento que o povo construiu 
para mudar o Brasil. 

Mas aqui estou também para dizer aos meus 
companheiros que mantenho a esperança. 

Vivemos dificuldades que não podem e não 
devem ser subestimadas. Enfrentamos uma 
negociação externa decisiva, que determinará 
os destinos do Brasil por décadas. Estamos 
atravessando um período de reacomodação 
económica cheio de percalços. 

Não podemos nem devemos subestimar difi­
culdades. Mas não podemos nem devemos ser 
prisioneiros do pessimismo e do desânimo. 
Venceremos os obstáculos, levaremos a bom 
termo a negociação externa e haveremos de 
continuar no caminho para a superação de 
nossos problemas interno. Venceremos os obstá­
culos como já ultrapassamos outros. Com 
pertinácia, competência e imaginação mas 
sobretudo com coragem. E na coragem do povo 
que encontraremos, todos, amparo para a 
esperança. É na coragem o povo que o 
Presidente Sarney e o PMDB haverão de 
continuar se apoiando para chegarmos à Nação 
dos nossos sonhos, Nação próspera, justa, 
soberana e democrática 


